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CONSIDERANDO os princípios da Legalidade, da Impessoalidade, 
da Moralidade, da Publicidade e da Efi ciência, insculpidos no 
artigo 37, caput, da Constituição Federal de 1988;
CONSIDERANDO ser Poder-Dever da Administração Pública 
a apuração de irregularidades no serviço público, conforme 
prescrito nos artigos 199 e 200 da Lei Estadual nº 5.810/1994 
- Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Estado 
do Pará (RJU);
CONSIDERANDO, fi nalmente, os termos do Relatório Final da 
Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, às fl s. 135-141, 
acolhido in totum,
R E S O L V E:
DETERMINAR o ARQUIVAMENTO do Processo Administrativo 
Disciplinar instaurado pela Portaria nº 8.595/2017-MP/PGJ, de 
13/12/2017, publicada no D.O.E. de 8/1/2018, prorrogada pela 
Portaria nº 2.116/2018-MP/PGJ, de 3/4/2018, publicada no 
D.O.E. de 10/4/2018.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA TÉCNICO-ADMINISTRATIVA, Belém, 16 de julho de 2018.
ROSA MARIA RODRIGUES CARVALHO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
para a Área Técnico-Administrativa

PORTARIA N.° 530/2018-MP/SGJ-TA
A SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
TÉCNICO-ADMINISTRATIVA, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 114/2018-MP/PGJ, de 12 de 
janeiro de 2018,
CONSIDERANDO os princípios da Legalidade, da Impessoalidade, 
da Moralidade, da Publicidade e da Efi ciência, insculpidos no 
artigo 37, caput, da Constituição Federal de 1988;
CONSIDERANDO ser Poder-Dever da Administração Pública 
a apuração de irregularidades no serviço público, conforme 
prescrito nos artigos 199 e 200 da Lei Estadual nº 5.810/1994 
- Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Estado 
do Pará (RJU);
CONSIDERANDO, fi nalmente, os termos do Relatório Final da 
Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, às fl s. 100-106, 
acolhido in totum,
R E S O L V E:
DETERMINAR o ARQUIVAMENTO do Processo Administrativo 
Disciplinar instaurado pela Portaria nº 8.599/2017-MP/PGJ, de 
13/12/2017, publicada no D.O.E. de 8/1/2018, prorrogada pela 
Portaria nº 2.119/2018-MP/PGJ, de 3/4/2018, publicada no 
D.O.E. de 16/4/2018.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA TÉCNICO-ADMINISTRATIVA, Belém, 16 de julho de 2018.
ROSA MARIA RODRIGUES CARVALHO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
para a Área Técnico-Administrativa

  
PORTARIA N.° 531/2018-MP/SGJ-TA

A SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
TÉCNICO-ADMINISTRATIVA, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 114/2018-MP/PGJ, de 12 de 
janeiro de 2018,
CONSIDERANDO os princípios da Legalidade, da Impessoalidade, 
da Moralidade, da Publicidade e da Efi ciência, insculpidos no 
artigo 37, caput, da Constituição Federal de 1988;
CONSIDERANDO ser Poder-Dever da Administração Pública 
a apuração de irregularidades no serviço público, conforme 
prescrito nos artigos 199 e 200 da Lei Estadual nº 5.810/1994 
- Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Estado 
do Pará (RJU);
CONSIDERANDO, fi nalmente, os termos do Relatório Final da 
Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, às fl s. 98-101, 
acolhido in totum,
R E S O L V E:
DETERMINAR o ARQUIVAMENTO do Processo Administrativo 
Disciplinar instaurado pela Portaria nº 6.467/2017-MP/PGJ, de 
12/12/2017, publicada no D.O.E. de 8/1/2018, prorrogada pela 
Portaria nº 2.121/2018-MP/PGJ, de 3/4/2018, publicada no 
D.O.E. de 16/4/2018.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA TÉCNICO-ADMINISTRATIVA, Belém, 16 de julho de 2018.
ROSA MARIA RODRIGUES CARVALHO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
para a Área Técnico-Administrativa

PORTARIA N.° 532/2018-MP/SGJ-TA
A SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
TÉCNICO-ADMINISTRATIVA, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 114/2018-MP/PGJ, de 12 de 
janeiro de 2018,
CONSIDERANDO os princípios da Legalidade, da Impessoalidade, 
da Moralidade, da Publicidade e da Efi ciência, insculpidos no 
artigo 37, caput, da Constituição Federal de 1988;
CONSIDERANDO ser Poder-Dever da Administração Pública 

a apuração de irregularidades no serviço público, conforme 
prescrito nos artigos 199 e 200 da Lei Estadual nº 5.810/1994 
- Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Estado 
do Pará (RJU);
CONSIDERANDO, fi nalmente, os termos do Relatório Final da 
Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, às fl s. 139-142, 
acolhido in totum,
R E S O L V E:
DETERMINAR o ARQUIVAMENTO do Processo Administrativo 
Disciplinar instaurado pela Portaria nº 6.468/2017-MP/PGJ, de 
12/12/2017, publicada no D.O.E. de 8/1/2018, prorrogada pela 
Portaria nº 162/2018-MP/SGJ-TA, de 20/3/2018, publicada no 
D.O.E. de 28/3/2018.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA TÉCNICO-ADMINISTRATIVA, Belém, 16 de julho de 2018.
ROSA MARIA RODRIGUES CARVALHO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
para a Área Técnico-Administrativa

Protocolo: 340081
PORTARIA Nº 5.187/2018-MP/PGJ

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, usando de suas atribuições 
legais,
CONSIDERANDO os termos do Ofício nº 1154/2017/PGJ, datado 
de 14/12/2017, autuado sob o Processo nº 292/2017-SGT-TA;
CONSIDERANDO os termos da manifestação da Subprocuradoria-
Geral de Justiça, para a Área Técnico-Administrativa, acolhida in 
totum;
CONSIDERANDO que é dever da Administração a apuração de 
irregularidades no serviço público, conforme prescrito no art. 
199 da Lei Estadual nº 5.810, de 24/1/1994,
R E S O L V E:
SUSPENDER, até o dia 31/7/2018, o prazo para conclusão do 
Processo Administrativo Disciplinar instaurado pela Portaria 
nº 25/2018-MP/PGJ, de 10/1/2018, publicada no D.O.E. de 
23/1/2018, prorrogado por meio da Portaria nº 2.114/2018-MP/
PGJ, de 3/4/2018, publicada no D.O.E. de 10/4/2018.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, Belém, 16 
de julho de 2018.
GILBERTO VALENTE MARTINS
Procurador-Geral de Justiça

Protocolo: 340169
EXTRATO DA PORTARIA N° 026/2018-MP/MPJIP

A Promotoria de Justiça de Ipixuna do Pará, com fundamento no 
art. 54 VI e § 3° da Lei Complementar n° 057/06, torna pública 
a instauração do Inquérito Civil que se encontra à disposição na 
Promotoria de Justiça de Ipixuna do Pará, sítio à Trav. Padre José 
de Anchieta, s/n, Bairro Centro, Prédio do Fórum, CEP: 68.637-
000, Ipixuna do Pará/PA, fone/fax: (91) 38811-2629.
Portaria n° 026/2018-MP/PJIPI
Interessado(s): Companhia de Habitação do Estado do Pará.
Objeto: “Apurar irregularidades relacionadas ao cadastro, 
liberação e entrega de cheques do programa social de 
transferência de renda, mantido pela companhia de Habitação 
do Estado do Pará – COHAB, denominado cheque moradia, no 
ano de 2016, no município de Ipixuna do Pará”
Monique Nathyane Coelho Queiroz – Promotora de Justiça

Protocolo: 340055
PORTARIA N.° 528/2018-MP/SGJ-TA

A SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
TÉCNICO-ADMINISTRATIVA, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 114/2018-MP/PGJ, de 12 de 
janeiro de 2018,
CONSIDERANDO os princípios da Legalidade, da Impessoalidade, 
da Moralidade, da Publicidade e da Efi ciência, insculpidos no 
artigo 37, caput, da Constituição Federal de 1988;
CONSIDERANDO ser Poder-Dever da Administração Pública 
a apuração de irregularidades no serviço público, conforme 
prescrito nos artigos 199 e 200 da Lei Estadual nº 5.810/1994 
- Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Estado 
do Pará (RJU);
CONSIDERANDO, fi nalmente, os termos do Relatório Final da 
Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, às fl s. 206-218, 
acolhido in totum,
R E S O L V E:
I – DECRETAR a extinção da punibilidade do servidor registrado 
sob a Matricula nº 999.934, ocupante do cargo de Auxiliar de 
Administração, nos autos do Processo Administrativo Disciplinar 
instaurado pela Portaria nº 4789/2016-MP/PGJ, de 2/8/2016, 
publicada no D.O.E. de 30/8/2016, em razão da incidência de 
prescrição, nos termos do art. 226 da Lei nº 5.810, de 24/1/1994.
II – DETERMINAR o arquivamento dos presentes autos.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA TÉCNICO-ADMINISTRATIVA, Belém, 16 de julho de 2018.
ROSA MARIA RODRIGUES CARVALHO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
para a Área Técnico-Administrativa

Protocolo: 340051

EXTRATO DE PORTARIA
PORTARIA N.º 044/2018/10ª PJMAB

               A 10ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA INFÂNCIA 
E JUVENTUDE DA COMARCA DE MARABÁ, com fundamento no 
art. 54, VI e § 3° da Lei Complementar n? 057/06 e no Art. 
4°, inc. VI da RESOLUÇAO N° 23 - CNMP, de 17/09/07, torna 
pública a instauração do presente Procedimento Preparatório nº 
000367-915/2017, o qual se encontra à disposição na sede da 
Promotoria de Justiça, situada na Rua das Flores, s/nº, Bairro 
Agrópole do Incra, Marabá-PA.
 Requerido (a): SECRETARIA MUNICIPAL DE desenvolvimento 
de SAÚDE PÚBLICA DE NOVA IPUXINA /PA – SEMUDESP
 Objetivo: Apurar se a adolescente LUCIANA DE JESUS AMANCIO, 
de 14 (quartoze) anos de idade, se encontra em situação de risco 
e/ou vulnerabilidade e aplicar medidas de proteção cabíveis, eis 
que já denúncia que a mesma foi supostamente vítima de crime 
de natureza sexual.
Marabá/PA, 16 de julho de 2018.
 Ligia Valente do Couto de Andrade Ferreira
Promotora de Justiça Titular da 10a PJ da Infância e Juventude 
de Marabá/PA

Protocolo: 339853
Extrato do Inquérito Civil nº 000343-151/2016–4ªPJDPPMA
 O PROMOTOR DE JUSTIÇA DO 4º CARGO DA PROMOTORIA 
DE DEFESA DO PATRIMONIO PÚBLICO E DA MORALIDADE 
ADMINISTRATIVA, Dr. RODIER BARATA ATAÍDE, torna pública 
a conversão do Procedimento Preparatório em Inquérito Civil 
nº 000343-151/2016, que se encontra à disposição na sede do 
Ministério Público na Rua João Diogo n. 100, bairro da Cidade 
Velha, nesta cidade de Belém do Pará.
Portaria de Conversão nº 031/2018 – 4ºPJDPPMA
Data da Conversão: 06/07/2018
Objeto: Apurar eventual assédio moral no ambiente de trabalho 
contra servidor, motivado por perseguição política; e possíveis 
irregularidades na negociação de plantões dos servidores, 
funcionando como instrumento de retaliação no âmbito do 
Hospital Pronto Socorro Municipal Mario Pinotti.
Promotor de Justiça: RODIER BARATA ATAÍDE
Promotoria de Justiça: 4ª Promotoria de Justiça de Defesa do 
Patrimônio Público e da Moralidade Administrativa.

Protocolo: 339816
EXTRATO DA PORTARIA Nº 001/2018-6ªPJ/MPE/STM

A 6ª Promotora de Justiça de Santarém, com fundamento no 
art. 54, VI e § 3º da Lei Complementar nº 057/06 e no art. 4º, 
VI da Res. 23-CNMP, de 17/09/07, torna pública a instauração 
do Procedimento Administrativo Simp nº 007804-031/2018, que 
se encontra à disposição no 6º Cargo de Promotor de Justiça de 
Santarém, situado na Av. Mendonça Furtado, nº 3991, Bairro: 
Liberdade, CEP. 68.040-148, Fone 3512-0400, Santarém/Pa.
Portaria nº 001/2018-6ªPJ/MPE/STM
Interessados: A COLETIVIDADE
Assunto: Acompanhar e Implementar o Projeto Rede Itinerante 
de atendimento às pessoas em situação de violência doméstica e 
intrafamiliar no município de Santarém/PA.
LUZIANA BARATA DANTAS – 6ª Promotora de Justiça de 
Santarém

Protocolo: 339830
PORTARIA N.° 522/2018-MP/SGJ-TA

A SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
TÉCNICO-ADMINISTRATIVA, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 114/2018-MP/PGJ, de 12 de 
janeiro de 2018,
CONSIDERANDO os princípios da Legalidade, da Impessoalidade, 
da Moralidade, da Publicidade e da Efi ciência, insculpidos no 
artigo 37, caput, da Constituição Federal de 1988;
CONSIDERANDO ser Poder-Dever da Administração Pública 
a apuração de irregularidades no serviço público, conforme 
prescrito nos artigos 199 e 200 da Lei Estadual nº 5.810/1994 
- Regime Jurídico Único dos Servidores Públicos Civis do Estado 
do Pará (RJU);
CONSIDERANDO, fi nalmente, os termos do Relatório Final da 
Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, às fl s. 85-88, 
acolhido in totum,
R E S O L V E:
DETERMINAR o ARQUIVAMENTO do Processo Administrativo 
Disciplinar instaurado pela Portaria nº 8.580/2017-MP/PGJ, de 
12/12/2017, publicada no D.O.E. de 8/1/2018, e prorrogada 
pela Portaria nº 2.120/2018-MP/PGJ, de 3/4/2018, publicada no 
D.O.E. de 16/4/2018.
PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.
GABINETE DA SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A 
ÁREA TÉCNICO-ADMINISTRATIVA, Belém, 16 de julho de 2018.
ROSA MARIA RODRIGUES CARVALHO
Subprocuradora-Geral de Justiça,
para a Área Técnico-Administrativa

PORTARIA N.° 521/2018-MP/SGJ-TA
A SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, PARA A ÁREA 
TÉCNICO-ADMINISTRATIVA, usando das atribuições que lhe 
foram delegadas pela Portaria nº 114/2018-MP/PGJ, de 12 de 
janeiro de 2018,


